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 REQUERIMENTO Número      /XV (     .ª) 

 PERGUNTA Número      /XV (     .ª) 

 

Assunto: Ameaça ao Direito à Greve dos Oficiais de Justiça 
 
Destinatário: Ministra da Justiça 
 

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

A luta dos Oficiais de Justiça por melhores condições de trabalho e por uma carreira condigna é já antiga e mais 

do que justa. Por assim o entender, o Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda tem acompanhado as 

reivindicações destes profissionais ao longo dos anos, apresentando propostas e perguntas ao Governo. 

Malogradamente, os Oficiais de Justiça, para além de não verem as suas carreiras melhoradas, enfrentam 

obstáculos às suas formas de luta. 

O Sindicato dos Oficiais de Justiça (SOJ) convocou uma greve, tendo dirigido às entidades competentes dois 
pré-avisos e não indicando serviços mínimos, por entender que nenhum direito de qualquer cidadão é posto em 

causa em virtude do exercício do direito à greve. 

A Direção Geral da Administração da Justiça (DGAJ), no uso da prerrogativa que detém, convocou o Colégio 

Arbitral que decidiu no acórdão nº39/2023/DRCT-ASM que não era necessário a indicação de serviços mínimos. 

Sucede, porém, que o acórdão em causa sustenta, na sua fundamentação, uma opinião ilegal e inconstitucional 

relativamente ao direito à greve e que nos merece a mais firme reprovação. Com efeito, entendeu o Colégio 

arbitral que a greve decretada pelo SOJ apenas se circunscreve aos funcionários judiciais filiados naquele 
sindicato e não nos restantes.  Para tanto, invoca o princípio da filiação previsto no art.496.º do Código do 

Trabalho (CT) e art.370.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP). Seguindo a linha de raciocínio 

do Colégio Arbitral, esta limitação estender-se-ia, também, aos trabalhadores não filiados em qualquer outro 

sindicato. De salientar que os normativos em causa se referem, respetivamente, a convenções e a acordos 

coletivos de trabalho e não ao direito à greve, pelo que o recurso à referidas normas parece desprovido de 

sentido. 

Da mesma opinião sufragou a DGAJ, remetendo a todos/as os/as Administradores/as Judiciários um email 

dando conta do teor do referido acórdão e destacando, precisamente, o parágrafo em que é mencionado que os 
trabalhadores filiados noutros sindicatos – e, consequentemente os não filiados em qualquer sindicato – não 

estariam incluídos nesta greve. 
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Ora, o direito à greve encontra-se previsto no artigo 57.ºda Constituição da República Portuguesa, no artigo 

530.º do CT e no artigo 394.º LTFP. No ordenamento jurídico português o direito à greve, para além de ter 

dignidade constitucional, constitui um direito de todos os trabalhadores, sindicalizados ou não. De tal forma que 

é a própria Constituição que prescreve que o direito à greve é irrenunciável.  

Ao acompanhar uma posição ilegal e tecnicamente incorreta do colégio arbitral, a DGAJ está a ameaçar o 

direito à greve dos Oficiais de Justiça, violando grosseiramente direitos constitucionalmente consagrados.   

Esta situação exige esclarecimento, pelo que atendendo ao exposto, e ao abrigo das disposições 

constitucionais e regimentais aplicáveis, o Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda vem por este meio dirigir 

ao Governo, através do Ministério Justiça as seguintes perguntas: 

 

1. Tem a Senhora Ministra conhecimento desta situação? 

2. Que medidas pretende tomar para garantir o direito à greve constitucionalmente consagrado? 

3. Quais as consequências que sofrerão os funcionários não sindicalizados ou filiados em outros 

sindicatos caso decidam aderir à greve convocada pelo SOJ?  

 

 

Palácio de São Bento, 22 de dezembro de 2023. 

 
 
 

O deputado 
         Pedro Filipe Soares 
       
          
 


